
LEI COMPLEMENTAR Nº 791

DE 14 DE JANEIRO DE 2013
DISPÕE SOBRE A RESERVA DE VAGAS ESPECÍFICAS EM CONJUNTOS HABITACIONAIS POPULARES E ADOTA PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 13 de dezembro de 2012 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 791

Art. 1.º Ficam reservadas às pessoas com deficiência e às pessoas idosas, contempladas como beneficiárias nos programas habitacionais deste Município, 07% (sete por cento) e 05% (cinco por cento), respectivamente, das unidades habitacionais populares edificadas nos empreendimentos habitacionais de interesse social no Município de Santos, preferencialmente as localizadas no andar térreo e, na falta destas, as localizadas no primeiro pavimento dos conjuntos habitacionais populares.

§ 1.º A garantia de reserva prevista no “caput”, para os casos cujos beneficiários ou seus dependentes legais sejam pessoas com deficiência, atenderá ao disposto no Decreto Federal n.º 5.296, de 02 de dezembro de 2004.

§ 2.º A comprovação da deficiência pelos beneficiários ou seus dependentes legais será feita mediante a apresentação de laudo médico que ateste as condições previstas no decreto federal mencionado no parágrafo 1º.

§ 3.º Entende-se por idoso toda pessoa com mais de 60 (sessenta) anos de idade.

Art. 2.º A reserva de que trata esta lei complementar estende-se aos beneficiários dos aludidos programas, cujos dependentes incluam pessoas nessas condições.

Art. 3.º Na inexistência de beneficiários contemplados apresentando as características referidas nesta lei complementar, os imóveis poderão ser ocupados pelos demais pretendentes, respeitadas as condições gerais estabelecidas.
Art. 4.º Nos casos declarados em situação anormal, caracterizada como de emergência na área do Município de Santos, nos empreendimentos habitacionais de interesse social que vierem a ser implantados, a reserva de vagas prevista nesta lei complementar respeitará o limite nela imposto e somente serão beneficiados aqueles que integram o grupo afetado.

Art. 5.º Fica a Companhia de Habitação da Baixada Santista – COHAB-ST responsável pelo cadastramento das pessoas com deficiência e idosos contemplados como beneficiários nos programas habitacionais no Município de Santos. 

Art. 6.º As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7.º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar n.º 623, de 17 de março de 2008, e o Decreto n.º 5.495, de 20 de janeiro de 2010.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 14 de janeiro de 2013.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de janeiro de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
PA 21.942/2008-15
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